
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

UNIDADE SOLICITANTE: Secretaria de Governo 

 

1. OBJETO  

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicações de atos 

administrativos e outras matérias de interesse da Prefeitura Municipal de Santa Albertina/SP, em 

Jornal Regional diário, impresso e online com circulação regional, pelo período de 12 (doze) meses, 

tudo conforme Termo de Referência.  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 O princípio da publicidade é um vetor da Administração Pública, e diz respeito à obrigação de 

dar publicidade dos Atos Administrativos (Leis, Decretos, Portarias, Avisos, Editais e Extratos de 

Licitações, Despachos de Decisões Administrativas, Relatórios, Demonstrativos Contábeis e 

Financeiros) e textos legais, proporcionando transparência ao serviço público e conferindo a garantia 

ao cidadão do acesso à informação, possibilitando o pleno exercício de controle sobre os Atos da 

Administração Pública, que deve representar o interesse público. Dessa forma, um jornal diário de 

circulação regional, em respeito ao princípio da publicidade dos atos administrativos, bem como para 

reverberar a transparência dos atos municipais, tendo como pilares fundamentais a legalidade, a 

celeridade e a otimização dos recursos públicos, em obediência aos princípios constitucionais do art. 

37 da CF/1988 da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Sendo assim, de 

grande importância e obediência ao princípio da publicidade dos atos administrativos, através de 

publicação em um jornal diário de circulação regional. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Início da execução do objeto: imediatamente após a emissão da ordem de serviço; 

3.2 Publicação, diária, Jornal Regional impresso e online com circulação regional e no município.  

3.3 As matérias deverão ser publicadas na página do caderno de classificados ou em espaço específico 

de publicação de editais e anúncios oficiais. 

3.4 A publicação do jornal deverá ocorrer de segunda-feira a domingo, sendo jornal Regional 

Diário.  

3.5 A publicação do material remetido deverá ser efetuada no dia subsequente à data da solicitação, 

que ocorrerá por envio de e-mail até as 17:00 (dezessete) horas, respeitado o horário de fechamento da 

edição do jornal que deverá ser informada pela contratada. 

3.6 Deverá ser fornecido, sem custo, exemplares do jornal ou a página de cada publicação, para 

conferência das publicações, devendo ser fornecido a quantidade de exemplares que o município 

necessitar. E sua entrega ocorrer diretamente no Setor que solicitou a publicação do ato administrativo.  



 

 

3.7 Os serviços serão prestados conforme solicitação das Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa 

Albertina. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

4.1 Prestação de serviços mensal, com prazo de vigência de 12 (doze) meses.  

4.2 As publicações ocorrerão conforme a necessidade demandada e a exclusivo critério da entidade 

contratante, de acordo com as seguintes condições:  

4.2.1 A empresa contratada deverá publicar todos os Atos Administrativos e demais matérias de 

interesse da contratante conforme sua necessidade, em jornal impresso e online, com edições diárias.  

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no termo de referência e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no termo de referência e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de referência, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 



 

 

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

6.2. Responsabilizar-se pelo recolhimento e descarte de bens adquiridos cujos componentes 

necessitem de destinação especial devido a sua natureza, nos termos da Lei nº 12.305/2010, 

regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010. 

 

7. SUBCONTRATAÇÃO  

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1 Prestação de serviços mensal, sendo que as publicações ocorrerão conforme a necessidade 

demandada e a exclusivo critério da entidade contratante, de acordo sua necessidade, em jornal 

impresso e online, com edições diárias. 

 

8.2 A publicação do jornal deverá ocorrer de segunda-feira a domingo, sendo jornal Regional 

Diário.  

8.3 A publicação do material remetido deverá ser efetuada no dia subsequente à data da solicitação, 

que ocorrerá por envio de e-mail até as 17:00 (dezessete) horas, respeitado o horário de fechamento da 

edição do jornal que deverá ser informada pela contratada. 

8.4 Deverá ser fornecido, sem custo, exemplares do jornal ou a página de cada publicação, para 

conferência das publicações. Devendo sua entrega ocorrer diretamente no Setor que solicitou a 

publicação do ato administrativo.  

 



 

 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Será designado representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 

for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos ao gestor do contrato para as providências cabíveis. 

9.4. O acompanhamento e a fiscalização da entrega do objeto em questão ficarão sob a 

responsabilidade do fiscal e gestor do contrato. 

 

10. FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

10.1.1. A Nota Fiscal/Fatura liquidada, deverá, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF do 

vencedor da licitação e atestada pelo fiscal do contrato. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras, exceto quanto à parte incontroversa, que será 

devidamente adimplida.  



 

 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.6. Constatando-se alguma irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

10.9.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrava nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada 

que:  

11.1.1. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação;  

11.1.2. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  



 

 

11.1.3. Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;  

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado;  

11.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

11.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

11.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

11.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 11.2. Pela 

inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções:  

11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

11.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais);  

11.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

11.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrava pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos;  

11.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;  

11.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrava no subitem 11.1 deste Termo de 

Referência.  

11.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados;  



 

 

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6 e 11.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-se dos pagamentos a serem efetuados.  

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as 

empresas ou profissionais que:  

11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da Autarquia, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.  

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a Autarquia poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil.  

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrava tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remedas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  



 

 

11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administravas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrava.  

11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente encaminhadas para o Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP. 

 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

02.22 – Secretaria de Governo 

04.122 – Administração Geral 

1 – Tesouro 

04.122.0001.2003.0000 – Manutenção das Ativ. da Secretaria (Órgão Gestor , Arquivo Público, 

Contratações públicas) 

046 – Ficha 

 

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1 - Os requisitos de habilitação para a seleção do fornecedor são: 

13.1.1 - Cópia do Contrato Social; 

13.1.2 - RG e CPF do proprietário e Sócios; 

13.1.3 - prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

13.1.4 - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.1.5 - prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.1.6 - declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

13.1.7 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.1.8 - Certidão negativa de débitos, junto à fazenda municipal da sede da licitante (mobiliário). 

13.1.9 - Certidão de regularidade de débito junto à Fazenda Estadual da sede do licitante, ou outra 

prova equivalente na forma da Lei. 

 


